
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2165618 - PA (2024/0315814-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIEZER MOREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, , DO CP. ATENUANTES.D
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA 231/STJ. INVIABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA NO
RESP N. 1.869.764/MS. SOBRESTAMENTO INVIÁVEL.
1. No julgamento dos REsps n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n.
1.869.764/MS, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a Terceira
Seção desta Corte decidiu pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.
O órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o entendimento do
STF, firmado em repercussão geral, no RE n. 597.270 (Tema 158/STF),
segundo o qual: circunstância atenuante genérica não pode conduzir à

. Dessa forma, é inviável a reduçãoredução da pena abaixo do mínimo legal
da pena do réu em razão da atenuante da confissão, pois a pena-base foi
fixada no mínimo legal.
1.1. Por ocasião da afetação dos mencionados recursos especiais, a
Terceira Seção desta Corte decidiu por não determinar a suspensão do
trâmite dos processos pendentes, de modo que a tese fixada originalmente
vigorava antes do julgamento e continua a vigorar independentemente da
publicação do acórdão exarado no julgamento do mérito da proposta de
revisão ou mesmo do trânsito em julgado daquele aresto.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .23 de junho de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIEZER MOREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO
MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 65, III, , DO CP. ATENUANTES.D
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. SUPERAÇÃO DA
SÚMULA 231/STJ. INVIABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA NO
RESP N. 1.869.764/MS. SOBRESTAMENTO INVIÁVEL.
1. No julgamento dos REsps n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n.
1.869.764/MS, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, a Terceira
Seção desta Corte decidiu pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.
O órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o entendimento do
STF, firmado em repercussão geral, no RE n. 597.270 (Tema 158/STF),
segundo o qual: circunstância atenuante genérica não pode conduzir à

. Dessa forma, é inviável a reduçãoredução da pena abaixo do mínimo legal
da pena do réu em razão da atenuante da confissão, pois a pena-base foi
fixada no mínimo legal.
1.1. Por ocasião da afetação dos mencionados recursos especiais, a
Terceira Seção desta Corte decidiu por não determinar a suspensão do
trâmite dos processos pendentes, de modo que a tese fixada originalmente
vigorava antes do julgamento e continua a vigorar independentemente da
publicação do acórdão exarado no julgamento do mérito da proposta de
revisão ou mesmo do trânsito em julgado daquele aresto.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIEZER MOREIRA ALVES
contra a decisão, de minha relatoria, em que o recurso especial por ele interposto foi
improvido, assim ementada (fl. 410):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART.
65, III, , DO CP. ATENUANTES. REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DOD MÍNIMO
LEGAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 231/STJ. INVIABILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA NO RESP N. 1.869.764/MS.

Recurso especial improvido.
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Alega a defesa que, embora o incidente de revisão/cancelamento do
enunciado sumular tenha sido julgado por maioria, com voto divergente e vencedor do
DD. Relator, sequer houve trânsito em julgado do acórdão do referido incidente, sendo
certo que referida decisão é passível de recurso, com grande plausibilidade de êxito.
Isso porque a própria configuração do julgamento, onde 4 Ministros favoráveis ao
cancelamento do enunciado sumular 231, do STJ e 5 ministros votaram pela
manutenção do referido enunciado sumular só reforça que o tema não retrata

(fls. 423entendimento uniforme e pacífico do intérprete da legislação constitucional 
/424).

Ressalta que a segurança jurídica deve guiar as decisões desta corte e,
enquanto não transitado em julgado referido incidente de cancelamento/revisão de
enunciado sumular, não teremos a garantia desse tão importante primado
constitucional, especialmente quando a composição do próprio julgamento possibilita

 (fl. 424).chances concretas de reversão

Ao final da peça recursal, requer a reconsideração da decisão impugnada,
ou a remessa do agravo para julgamento colegiado, a fim de sobrestar o julgamento da
insurgência até o trânsito em julgado do incidente de cancelamento da Súmula 231
/STJ ou, caso não acolhido o pedido anterior, para dar provimento ao recurso especial.

Dispensada a manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos recursais não são suficientes para infirmar o juízo
monocrático.

No que se refere à aplicação de atenuantes, extrai-se do aresto impugnado
a seguinte fundamentação (fl. 343 – grifo nosso): 

[...] A defesa pleiteia, a revisão da dosimetria para que seja reduzida a pena-
base aplicada, pleito que deixo de analisar em virtude da mesma já se encontrar
no patamar mínimo previsto para o tipo penal de 4 (quatro) anos de reclusão e 10
(dez) dias-multa, não merecendo retorques.

No que concerne ao pedido de redução da pena-base abaixo do mínimo com
o reconhecimento da atenuante de confissão espontânea (artigo 65, inciso III,
aliena ‘d’ do Código Penal) em favor do mesmo, igualmente não prospera.

Em que pese ter sido reconhecida a atenuante de confissão espontânea em
favor do réu, esta não pode ser aplicada, diante do comando da Sumula de nº 231
do STJ, que assim dispõe: “A incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”.

Cumpre ressaltar que, embora o referido Enunciado não ostenta status de
caráter vinculante, este representa o entendimento majoritário dos Tribunais
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pátrios, inclusive foi objeto de repercussão geral no Recurso Extraordinário n.
597270, por esta razão mantenho a pena na segunda fase nos moldes em que fora
aplicada.

[...]

Sobre o tema, cumpre observar que, nos termos da Súmula 231/STJ: a
incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal.

Considerando o referido entendimento, há muito consolidado nesta Corte
Superior, a pena do recorrente, na segunda fase da dosimetria, manteve-se no mínimo
legal, não obstante o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

Com efeito, não é possível o acolhimento do pleito defensivo de superação
do referido entendimento, tendo em vista que permanece hígido.

No julgamento dos Recursos Especiais n. 2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e
n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, sob o rito dos recursos
especiais repetitivos, em sessão realizada no dia , a Terceira Seção desta14/8/2024
Corte decidiu, por maioria de votos, pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.

Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado em repercussão geral, no RE n.
597.270 (Tema 158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante genérica não pode

.conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal

Confira-se a ementa do julgado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE
DE REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE
VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE,
INTEGRIDADE E COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE
PRECEDENTES. POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE.
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA.
VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A
METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO
PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA. REQUISITOS
ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.

I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º
2.057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça
para reavaliação do enunciado da Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a
impossibilidade de que a incidência de circunstância atenuante reduza a pena
abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento
consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a modificação de
decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158
da repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento
enunciado pela Súmula n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
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Justiça; e (ii) examinar a (im)possibilidade de incidência de atenuante induzir pena
abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da
repercussão geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a
incidência de circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do
mínimo legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal
de Justiça não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo
Supremo Tribunal Federal, dado o caráter vinculante desses precedentes, em
atenção à estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de uniformização de
precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo
de que a Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação
do instituto do anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os
limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio
da reserva legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal
(art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito
ao mínimo e máximo legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem
resultar em penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao
princípio da legalidade e usurpação da competência legislativa, o que
comprometeria a separação de poderes e criaria um sistema de penas
indeterminadas, incompatível com a segurança jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a
colaboração premiada e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão
do entendimento da Súmula n.º 231, STJ, pois esses instrumentos possuem
requisitos próprios e são aplicados em contextos específicos que não alteram a
regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode

reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do
Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior
Tribunal de Justiça não possui competência para revisar precedentes vinculantes
fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

(REsp n. 1.869.764/MS, Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, DJe  - grifo nosso).18/9/2024

Observo, ademais, que, por ocasião da afetação dos mencionados recursos
especiais, para fins de análise da proposta de revisão do entendimento firmado na
Súmula 231/STJ e do Tema Repetitivo n. 190/STJ, a Terceira Seção desta Corte
decidiu , de modo por não determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes
que a tese fixada originalmente vigorava antes do julgamento e continua a vigorar 

da publicação do acórdão exarado no julgamento do mérito daindependentemente 
proposta de revisão ou mesmo do trânsito em julgado daquele aresto.

Julgada a proposta de revisão e mantida a tese original, não há
possibilidade de acolher a pretensão defensiva (redução da pena-base, na segunda
fase, em patamar aquém do mínimo legal), inclusive de suspensão do julgamento, seja
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em razão da orientação estabelecida nesta Corte, antes mesmo da afetação do tema
para fins de revisão, seja considerando o entendimento do STF em sede de
repercussão geral.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.165.618 / PA
Número Registro: 2024/0315814-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00054817420198140401 54817420198140401

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIEZER MOREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIEZER MOREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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